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PARECER N" 02312022

RnrenÊnclq: Projeto de Lei Legislativo no 001-12022

RELAToR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Dispõe sobre a Revisõo geral
Anual dos Vencimentos do
Semidores Públicos da Cômara
M unicip al de Pracinh a",

CorvlssÃo DE CoNsrrrurçÃo/ jusrtçn E REDAÇÃo

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei Legislativo,
remetido pela Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, para a devida
apreciação sobre seu conteúdo pelo Plenário. E arremata solicitando a

aprovação por esta Casa de Leis.

É a breve síntese do necessário. Passo à anáIise sobre o teor do aludido
projeto em epígrafe.

2. Da Aniílise de mérito pela CCJ

Conforme determinado pelo artigo 76 do Regimento Interno: 'Ás
Comissões Permanentes, em razão da matéia de sua competência, cabe: I - estudar
proposições e outras ma!érias submetidas ao seu exame apresentando, conforme o caso:

a) parecer" .

E ainda consoante arttgo 77: "É da competência específica: I - Da Comissão de

Constituição, lustiça e Redaçdo: a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal
e regimental e quanto aspecto gramatical e lógico, de todas as proposilões que

tramítarem pela Câmara, ressalaados as leis orçamentárias, os pfiieceres do Tribunal de

Contas, os Requerimentos e lndicações" .

Para corroborar o mandamento institucional da compulsoriedade dos

trabalhos técnicos por parte deste órgão interno, prevê o arhgo 79 qret "É

obrigatório o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,

rcssahtados os casos preoistos neste Regímento" .
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Sendo este o órgão Íegimentalmente incumbido das atribuições legais

para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à

fase de estudo da propositura.
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pracirúa elaborou o competente

proieto de lei legislativo n) 001-2022, cujo objeto é conceder a revisão geral

anual aos servidores do legislativo.
Feita essa observação, adentro à análise de todos os pontos que incubem

à Comissão estudar.

2.1. Asnecto Constitucional

A matéria em exalne encontra supedâneo na CF: "ÁrÍ. 3A. Compete aos

Municípios: I - legislar sobre assuntos ile interesse local".
E a Revisão Geral Anual vem etiquetada na CF, oerbis: "Art. 37. A

administração prública direta e inilireta ile qualquer ilos Poderes da União, ilos
Estailos, ilo Distrito Federal e ilos Municípios obeilecerá aos princípios de

legalidaile, hnpessoaliilode, moraliilaile, publicidad.e e eficiência e, também, ao

seguinte: t,..1 X - a retnuneração ilos seruiilores públicos e o sabsíd.io de que

trata o § 4o ilo art. 39 somente poderão ser fixailos ou alterados por lei
especíÍica, obserooila a iniciatiaa priaatioa em caila caso, assegur&da reoisão

çeral anual, sempte fla ,nesma ilata e setn ilistinção de índices" .

Como a proposição legislativa está amparada por norma constifucional e

a Mesa Diretora legisla em consonância com os permissivos legais, há a devida
pertinência temática, inexistindo vícios quanto à constitucionalidade do tema
em comento.

2.2 Âspecto legal

Lei Orgânica de Pracinha - SB determina que: "ÁrÍ, 773 - A reaisãt geral

da remuneralãa dos seroidores públicos far-se-á sempre na mesma data e com os

mesmos índices, conforme estabelecido em lei.

Quanto à competência da Mesa Diretora:"Art. 60 - A iniciatiaa das leis cabe

a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissao Permanente da Cômara de

Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do Município .

§ 1t! - São de iniciatioa exclusioa da Mesa Diretora as proposituras que:

t...1 il - criem, transformem ou extingam cargo, empregos ou funções da Cômara
Municipal e fixun ou aumentnn os oencimentos ile sans setoidotes.

Regimento Interno da Casa de Leis: "Art. 23 - Compete à Mesa, dentre

lutÍas attibuiÇões estabelecidas em lei, neste Regimento ou por Resoluçãa da Câmara,
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ou delas implicitamente decorrentes: I - propor projetos de lei nos termos do que dispõe

o art. 6L "caput" da Constítuição Federal" .

No quesito competência, está em consonância com os ditames

constitucionais e legais.

Quanto à previsão de orçamento não podemos olvidar da LRF, que

determina sobre a despesa com pessoal: "Art. 18. Para os efeitos desta Lei

Complemmtar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do

ente da Federação com os atiaos, os inativos e os pensionistas, relatittos a mandatos

eletiaos, cargos, funções au emprego, ciais, militares e de membros de Poder, com

quaisquer espécies remuneratórias, tais como uencimentos e aantagens, fixas e uatiáaeis,

subsídios, proaentos d.a aposentadoria, reformas e pensões, inclusiue adicionais,

gratificações, horas extras e aantagens pessoais de qualquer natureza, bem como

encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de preoiüncia".
Compulsando os autos do PL, verifico que a preÍeitura indicou que as

despesas serão custeadas. Diz o Art. 4a do PL: "As despesas deeorentes da

execuçãa desta Lei correrdo por conta de dotações oíÇamentárias próprias, preoistas no

orçamento oigente, suplementadas, se necessário".

Conforme exposto, o projeto de lei legislativo está em consonância com
os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legisiador ordinário,
não merecendo reparos neste aspecto.

2.3 Aspecto Regimental

Quanto ao rito a ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento Intemo: $l "Art.26 - Ao Presidente da Câmara compete,

priaatiaamente: (...) ll - quanto às atiaidadcs legislatiaas: a) proceder à distribuição de

matéria às Comissões Permanentes ou Especiais (...) V - quanto às Comissões: (...)
"d" conuidar o Relator ou outro membro de Comissão para esclarecimento de parglgl
(...) W - quanto às atiaidades administratiaas: (...) fl organizar a Ordem do Dia, pelo

menos 24 (ainte quatro) horas cntes da sessão respectioa, fazendo dela constar

obrigatoriamente, cotn ou setn parEEL d.as Comissões e antes do término do prazo, os

projetos de lei com prazo de aprecíaçaa, bem como os projetos e o aeto de que tratafi os

artigos 64, § 2e e 66, § 6a da Constituição Federal". (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Compete ao Presidente da Câmara, atraoés de despacho, dentro do prazo
improrrogaoel de 3 (três) dias a contar da data do recebimento das proposições,

encaminhá-las às Comissões Permanentes que, por 6ua natureza, deoam opinar sohre o

assunto" .

Reunião coniunta: "Att. 84 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes

apreciarem qualquer matéria em reunião conjunta, a presidência dos trabalhos caberá ao
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trabalhos caberá ao Presidente desta Comissão". E mais: "Art. 93 - Das reuniões das

Comissões laarar-se-ão atas, com o sumário do que nelas houoer ocorrido, assinadas

pelos membros presentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluído o tema em viso, conforme

determinado qulei "Art. 162 - Ordem do dia é a fase da sessõo onde serão discutidas e

delíberailas as matérias preoiamente organizadas em Pautfr" . Posteriormente, a
proposição deverá ser submetida à apreciação deste Egrégio Plenário, para a

devida discussão e votação.
Como a matéria em discussão não está no ro1 do arügo 54, entendo que o

quorum paÍa a deliberação será o de maioria relativa, isto 4 maioria dos

presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no

artigo 23$ onde elenca, a respeito dos tumos de votação qto. "Díscussão é a fase
dos trabalhos destinada aos debates em Plenário. § 1a - Serão ootados em dois turnos de

discussão e ootaçõo: a) com interaalo mínimo de 10 (àez) dias entre eles, as propostfrs de

emenda à Lei Orgânica; b) os projetos de lei complementar; c) os projetos de lei do plano

plurianual, de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual; d) os projetos de

codificação".

Desta maneira entendo ser votação em tumo único, por uma
interpretação a contrflrio ser?s do dispositivo acima citado.

Quanto à votacão de cada vereador, dispõe o arígo 246 que:. "Vota1ão é o

ato complementar da discussão atrnaés do qual o Plenário manifesta a sua oantade a

respeito da rejeiÇão au da aprooação da matéria" . E observo que quânto à presença

dos membros da Casa: "A díscussão e a ootaÇão pelo Plenário de matéria constante da

Ordem do Dia, só poderão ser eptuadas com a presença de maioria absoluta dos

Membros da Câmara", em conÍormidade com o §2' do artigo anteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores
procederem a selu aoto. conforme prevê o artigo 249: "A partir do instante em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussão encerrada,

poderá ser solicitada a palaara para encaminhamento da aotaçã0" .

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominai ou secreto, ex ai
inteligência do artigo 250. Caso ocorrâm alguma modiÍicação necessária na
redação do Pl observar-se-á o disposto no artigo 255: "Ultimada a fase da
ootaçõo, será a proposição, se hotLaer substítutioo, emenda ou subemenda aprooados,

enuiada à Comissão de Constituíção, lustiça e Redaçao para elaboração da Redaçã.0

Final" .

Uma vez superadas as fases de discussão e votação do PL em comento,
adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito é o
mandamento do artigo 258 que: "Aprooalo um projeto de lei, na forma regimental e

transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (10) dias úteis, enoiado ao Prefeito,
para fins de sanção e promulgaçao" .
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Salvo melhor juizo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, iegais e

regimentais.

2.4 Aspecto Gramatical

Noto a presença de 5 artigos no bojo do Projeto de Lei Legislaüvo n"
00U2022. De acordo com pesquisa realizada na trede mundial de

computadores, gramótico significa "conjunto de prescrições e regras que
determinam o uso considerado correto da língua escrita e falada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conformidade com a Lei
Complementar n" 95/1998 (é a lei Íederal que dispõe sobre a técnica de redação
das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não
existindo máculas quanto ao emprego coüeto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores termos.

2.5 Aspecto Lógico

Em continuidade ao enÍrentamento da leitura na redação do Projeto de
Lei Legislativo n" 001/2022, noto a conexão lógica entre as premissas
distribuídas ao longo de toda a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção
em proceder à RGA. Para tal, se predispôs a elaborar o debatido PL,
constituindo a premissa menor. E a conclusão é a aprovação por parte desta
edilidade para que a lei surta seus regulares e jurídicos efeitos perante os
destinatários.

Pelo contido nos cinco artigos do PI, atesto pela conclusão lógica das
idéias esposadas na redação com os objetivos demonstrados, inocorrendo
máculas ou defeitos que não permitam a extração do espirito da lei.

Por fim, sem olvidar de que o PL envolve dinheiro ErblieO o esfudo no
aspecto orçamentária ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e
Contabilidade (Rf art. 77, 11, " a").
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3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Face ao exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a seÍem
estudados por este órgão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os
aspectos elencados pelo art. 77, inclso I, alínea "a" do Regimento Interno desta
Casa de Leis, devendo o projeto de 1ei legislativo ser remetido ao Egrégio
Pienário para a discussãô e votaÇão.

Na forma do disposto pelo Art. 1.07, F.I, acompanharam o voto do(a) relator(a)
os vereadores Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos Rodrigues
Cntz.

Sala das Comissõet 14 de abril d,e 2022.

Co,;* s- l.,-É fr, e,.,,
Carina dos Santos RodÍigues Cruí '- 7

Presidente
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Cristiane Cisete SVssi da Silva
SecretáriaVice-Presidente


